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APRESENTAÇÃO 

 

 

Após seu lançamento, cuja edição de abril teve centenas de visualizações, downloads e 

compartilhamentos nas redes sociais, a Cadernos do NUPPOME chega ao seu segundo 

número. 

 

Mantendo seu objetivo, a revista traz, nesta edição, uma entrevista com uma 

pesquisadora que contribuiu decisivamente com a área de estudos, um pequeno texto 

para se pensar no tema das políticas de memória, além de novas dicas de fontes de 

pesquisa, novidades editoriais e artísticas. 

 

A entrevistada deste número é a professora Elizabeth Jelin, socióloga argentina, 

referência internacional nos estudos sobre memórias da repressão. Fica aqui registrado 

meu agradecimento pela sua disponibilidade e pela sua generosidade ao conceder a 

entrevista. 

 

O texto, que articula dados e análise sobre corrupção e ditadura, foi escrito por Diego 

Knack, historiador com grande experiência no tema e autor de uma pesquisa premiada 

pelo Arquivo Nacional. 

 

Publicada pelo Núcleo de Pesquisa sobre Políticas de Memória (NUPPOME), sediado na 

Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), a Cadernos do NUPPOME compartilha com 

as/os leitores uma novidade: a publicação conta, agora, com um ISSN registrado e 

certificado pelo Centro Brasileiro do ISSN – IBICT. 

 

Boa leitura! 

 

Saudações, 
Carlos Artur Gallo 
Coordenador do NUPPOME 
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NUPPOME 

ENTREVISTA 

 

 

 
 

 

Cadernos do NUPPOME – Para começar, gostaria que você nos contasse como e quando surge 

o interesse pelo tema das memórias da ditadura1? 

Elizabeth Jelin – Pessoalmente, para mim, eu já vinha estudando há muito tempo temas 

vinculados aos movimentos sociais. Especialmente no âmbito de um grande projeto, regional, 

promovido pela CLACSO e pela Universidade das Nações Unidas, sobre movimentos sociais e 

transições. Neste projeto, ao trabalhar sobre a Argentina, um dos movimentos sociais 

importantes, talvez o mais importante naquele momento, e estou falando do início dos anos 80, 

era o movimento de direitos humanos. Eu vinha trabalhando-o, por um lado acompanhando-o 

como cidadã, e, por outro, como pesquisadora, observando como ele estava se desenvolvendo. 

E é por isto que eu gosto de dizer que eu não escolhi estudar “memórias”, mas sim que eu colidi 

com as memórias. Porque foram os próprios ativistas do movimento de direitos humanos que 

começaram a falar de memória. Ao dizer “Nunca Mais”. “Nunca Mais” tem um forte 

componente de memória. Ao dizer “lembrar para não repetir”. Que era outra das grandes 

consignas. Que envolve toda uma questão sobre se o ato de recordar ajuda ou não a não repetir. 

Questão analítica. Questão relacionada ao problema de pesquisa que segue estando aberta, já 

que não há nenhuma certeza de que lembrar leva a não repetir. Ao menos esta é minha posição 

sobre isto. Enfim, eu colidi com as memórias porque as/os atores sociais com quem eu estava 

trabalhando começaram a falar destes temas. Foi, então, que eu disse: “Bom, aqui há algo. Vou 

estudar o que se fez no mundo. O que quer dizer isto de conectar o passado e a interpretação 

                                                           
1 Entrevista realizada via Skype, por Carlos Artur Gallo, em 08 de maio de 2019. Com a anuência da 
entrevistada, a entrevista foi gravada, transcrita, e, posteriormente, traduzida para o português pelo 
entrevistador para ser publicada nesta edição da Cadernos do NUPPOME. 
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do passado, de um passado doloroso, de um passado violento, de um passado repressivo, com 

uma expectativa de futuro?”. E, bom, os estudos nesta época, estou falando do início dos anos 

80, os estudos existentes naquele momento estavam exclusivamente relacionados à Shoah 

[holocausto]. Apenas com este tema. Mesmo que suas raízes conceituais fossem bastante 

anteriores, visto que Halbwachs falou de memórias coletivas na década de 20, fosse em Pierre 

Nora, que já estava elaborando sua obra – sua grande obra sobre lugares de memória –, fossem 

as questões presentes também em Bergson e muitos outros, para referirem-se especificamente 

a processos históricos determinados, tudo estava relacionado às pesquisas e preocupações 

surgidas em torno do nazismo e da Segunda Guerra Mundial. E, bom, foi aí que eu comecei a 

trabalhar com estes temas. Ainda que, ao mesmo tempo em que não havia nada, alguém possa 

vir dizer que, sim, já havia algumas referências entre colegas latino-americanos que trabalhavam 

temas vinculados aos povos originários, ainda que interpretando tudo muito mais à luz da ideia 

de tradição e ritual, e ritos, do que à luz das ideias de sujeitos e memórias. 

 

Cadernos do NUPPOME – A publicação do livro “Los trabajos de la memoria”, no início dos 

anos 2000, foi algo que marcou a agenda de pesquisas sobre o tema na região, trazendo 

análises e conceitos fundamentais para o desenvolvimento de um campo de estudos que, 

desde o final das ditaduras, estava sendo constituído. A produção de estudos que tratam do 

passado aumentou e segue aumentando nas últimas duas décadas. Apesar disto, você acha 

que ainda existem temas que carecem de análises por parte da academia? Quais seriam? 

Elizabeth Jelin – É uma pregunta que, na realidade, é quase um tema para um seminário 
completo e não para uma pergunta. Em primeiro lugar, eu, o que quero dizer, é que a publicação 
do livro “Los trabajos de la memoria” foi parte de um projeto coletivo. Não foi uma iniciativa 
individual minha. No final dos anos 90, em um grupo de colegas com o qual eu estava 
comprometida, tínhamos um comitê latino-americano vinculado ao Social Science Research 
Council de Nova York, nós decidimos, enquanto comitê, fazer algumas intervenções no campo 
acadêmico. Não apenas receber pedidos de gente que queria promover certos temas. Neste 
sentido, alguns anos antes havíamos promovido um seminário, publicações, que tinham relação 
com a construção da cidadania nos processos de transição democrática, isto porque os cientistas 
políticos trabalhavam sobretudo com o sistema institucional, mas não sobre as pessoas. Então, 
havíamos promovido isto, e, com base num diagnóstico que fazíamos, que observávamos, entre 
colegas de diferentes países, nos demos conta que nos estudos das transições havia um vazio. 
Decidimos, então, organizar um grande programa que teve cinco, seis anos de duração, 
contando com algo em torno de 60 bolsistas de diferentes países do Cone Sul e alguns 
estudantes de doutorado norte-americanos e europeus, pensando nesta intervenção no campo 
acadêmico e cultural, que possuía algo a ser explorado, dando origem a este programa de 
trabalho sobre memórias da repressão. Não era sobre memórias em geral, era sobre memórias 
da violência política e da repressão, trabalhando inicialmente sobre Uruguai, Brasil, Argentina, 
Paraguai e Chile, e, no ano seguinte, sendo acrescentado o Peru. Eu coordenava este projeto 
quando se acrescentou o Peru, tendo-o coordenado com um colega peruano já falecido, muito 
querido, Carlos Iván Degregori, quando, já no segundo ou terceiro ano de funcionamento deste 
programa, começamos a projetar como seriam publicados os resultados. E o resultado foi uma 
série de doze livros, da qual “Los trabajos de la memoria” é o primeiro, que fornecia elementos 
do marco conceitual. À esta altura já éramos uma comunidade, digamos, regional, de uma 
grande quantidade de pessoas jovens, que, se alguém observa onde estão localizados hoje, vai 
encontrá-los nos lugares mais variados. Muitos estão nas cátedras universitárias relacionadas a 
estes temas, dirigindo museus, dando assessoria em projetos comunitários. Ou seja, foi uma 
intervenção, se assim queremos dizer, de política intelectual que fizemos naquele momento. O 
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livro foi um dos resultados. Eu acredito que o resultado mais importante foi a formação de uma 
geração de jovens pesquisadores/as, de diferentes países, que seguem vinculados entre si. Eu 
não sei, por exemplo, como as colegas brasileiras trabalham com os chilenos, com os uruguaios 
ou com os argentinos. Mas esse vínculo propiciado pelo projeto me parece que foi algo 
importante. No campo internacional, também os temas da “memória” começaram a ganhar 
espaço. Eu diria que houve a criação de um campo. Creio que contribuiu muito neste sentido a 
Queda do Muro [de Berlim] e a incorporação da Europa do Leste – em função dos estudos de 
memória viajei à Polônia várias vezes, mas também o que ocorria em outros lugares. Ruanda, 
Camboja ou onde quer que fosse. Ou na África do Sul, que foi especialmente importante. De 
modo que foi sendo criada uma comunidade internacional que, naquele momento alguém 
poderia dizer, em termos de uma sociologia das profissões, que o campo foi institucionalizado. 
Como se institucionaliza uma especialidade? Quando possui congressos próprios. Agora em 
junho [de 2019], em Madri, há um congresso internacional da associação internacional de 
estudos sobre memória no qual deve haver mais de mil papers. Há, também, revistas 
especializadas e há cursos de pós-graduação. Estes três elementos, isto é, a existência de 
encontros internacionais importantes, de revistas e de cursos de formação em nível de pós-
graduação são indicadores da institucionalização de um campo. Creio que este foi um processo 
que levou todos estes anos. O que falta estudar? O que não falta? O que eu gosto? O que eu não 
gosto? São questões pessoais. Para mim, há muitas coisas do que está ocorrendo e muito do 
que ocorre em termos de proliferação de pesquisas que não me agradam. Mas o campo vai 
muito além das pessoas individuais. 
 
Cadernos do NUPPOME – Há um tema que, certa vez, você comentou que era necessário que 

fosse melhor abordado. Me refiro ao tema da violência sexual praticada pelas ditaduras. Qual 

o principal desafio para trabalhar com este tema? 

Elizabeth Jelin – Há muitos temas que, digamos, há muitas pesquisas que são as fáceis. “Aqui 
houve um massacre.” Faz-se, então, um pequeno estudo sobre o massacre, sobre as vítimas, 
sobre o que dizem e o que se lembram. Assim, existem muitos estudos. Como os estudos sobre 
os lugares. “Aqui há outra marca, outra marca, outra marca etc.” Há bons e maus estudos. Mas 
há muita proliferação de pequenos estudos. Perguntei às pessoas que estavam trabalhando com 
temas vinculadas às marcas territoriais e aos lugares o seguinte: “Digam-me ou deem uma ideia 
de quais são os cinco textos que, dos últimos cinco anos, me recomendariam que eu lesse como 
contribuições conceituais sobre o tema?” Ficaram mudos. Parece que há vazios conceituais. E 
começa a haver, embora isto ocorra com todas as profissões, uma espécie de reiteração, que eu 
chamo de “mais do mesmo”. Enquanto há temas que possuem um vazio. Eu, sobre o tema da 
violência sexual, não digo que não existam estudos. O que eu digo é que existem silêncios 
sociais. E me parece que os estudos que têm relação com estes silêncios, que são estudos mais 
difíceis de realizar a partir do que é dito pelas pessoas, são aqueles nos quais há mais ausências. 
Como sabemos que há um silêncio? Sabemos porque, em algum momento, ele é rompido. Isto 
me leva a conceituar a noção de historicidade das memórias. Ou seja, as memórias, a maneira 
como um mesmo acontecimento passado é interpretado cinco, dez ou vinte e cinco anos depois 
vai mudando porque a memória tem relação com a conjuntura na qual a mesma está sendo 
expressada ou silenciada. Lembranças e silêncios. Eu abordei, neste último livro, o da “Lucha por 
el pasado”, e, em outros trabalhos, este tema. A forma como este último livro está organizado, 
fundamentalmente trabalhando sobre as múltiplas temporalidades da memória, faz com que a 
abordagem do tema da violência sexual, além do interesse em si mesmo, sirva para que eu 
demonstre como é a história. E como aquilo que foi dito nos anos 80, e, também, aquilo que foi 
silenciado, sendo que o que se disse não foi ouvido, deixou de ser interpretado como violência 
sexual. Houve muitas mudanças em âmbito internacional. Especialmente a partir do conflito dos 
Balcãs e do reconhecimento internacional, em todo o campo do direito internacional dos 
direitos humanos, para que agora, em nossos países, comece a se falar sobre o tema e se comece 
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a falar dele de outras formas. No caso argentino, quem fala, sob quais condições e sobre o quê, 
seja sobre a violência armada, sobre a luta armada, levou bastante tempo para ocorrer e é muito 
diferente, houve controvérsias. Como ocorreu, por exemplo, nos últimos dez anos, em torno de 
uma série de volumes publicados em Córdoba focados na reflexão sobre a pergunta “Não 
matarás?”, e, inclusive, na relação ético-filosófica entre o direito à vida e a política. Isto é, pensar 
sob quais condições alguém mata em nome de um ideal político e quando a vida deve prevalecer 
é um debate interessantíssimo. Mas eu não consigo imaginar este debate intelectual sendo 
levado adiante em 1983. Não era possível. 
 
Cadernos do NUPPOME – Pensando no momento em que se torna possível abordar alguns 

temas: É mais fácil, hoje, que uma vítima do aparato repressivo que tenha sofrido violência 

sexual fale sobre o ocorrido? 

Elizabeth Jelin – Bom, primeiramente, há um contexto, inclusive devido a todos os avanços e à 
força do movimento feminista, vinculado com os temas da violência sexual em geral, aos temas 
do abuso, do assédio, dos feminicídios, no qual há muito mais publicidade. Publicidade no 
sentido de que se dirige o tema ao espaço público. Vozes que chegam ao espaço público. Se fala 
sobre os temas. Mas há várias temporalidades imbricadas a este tema. Em primeiro lugar, as 
vítimas de abusos sexuais das nossas ditaduras têm, agora, 60, 70 anos de idade. É diferente que 
fale alguém que tem 25 anos, cujos acontecimentos são mais recentes, que está tratando de 
recuperar sua intimidade e sua vida pessoal, ou que possui filhos pequenos, que podem escutar 
isto e que não quer que eles ouçam, que busca proteger aos demais, e o silêncio é um silêncio 
protetor, do que uma senhora de 70 anos. Ou seja, há um tempo biográfico que se relaciona ao 
momento em que o tema vai ser abordado.  Há um tempo das interpretações do tema por parte 
do movimento social, especialmente de sua vinculação com o movimento feminista. Há outra 
questão, ainda, que tem maior relação com uma situação de mudança cultural, se é que existe, 
não sei se posso chamá-la assim, relativa aos limites entre o público e o privado. Vivemos um 
momento no qual há uma espetacularização da vida privada. Com os talk shows, com as redes 
sociais, nas quais as pessoas estão se expondo. Expondo aquilo que antes alguém pensava que 
era privado, ao passo que então, agora, alguém conta um monte de coisas. As joga para o 
mundo, as joga para as redes sociais, e cada um que faça o que queira. Então, há uma mudança 
cultural. Há uma mudança biográfica. Há uma mudança histórica e uma mudança coletiva dos 
movimentos sociais. E tudo isto faz com que, neste momento, uma pessoa encontre lugar para 
falar. Há pesquisadoras que pensam que antes não se falou sobre o tema porque não se 
perguntava. Eu não estou de acordo com isto, porque eu, pessoalmente, por uma questão de 
ética e respeito ao silêncio – eu acredito que o que se está violando neste momento é o direito 
ao silêncio –, jamais perguntaria diretamente sobre o tema. Porque me parece que há um limite 
de proteção da vida privada e da intimidade que eu não vou querer cruzar. 
 
Cadernos do NUPPOME – Pensando na Argentina, mas também em seus vizinhos do Cone Sul: 

Qual o papel da Justiça na construção das memórias da ditadura? É possível construir o “Nunca 

Mais” sem que os responsáveis pelas violações aos direitos humanos sejam levados ao banco 

dos réus? 

Elizabeth Jelin – Na Argentina, o slogan básico é “memória-verdade-justiça”. As três demandas 
juntas. De modo que a ideia de saber o que passou e julgar aos responsáveis é parte integrante 
da construção de uma memória social. Ou seja, todo o movimento de direitos humanos, 
inclusive as políticas de demarcação de lugares, tudo associa as três palavras. E as três palavras 
juntas. Nenhuma separada das demais. Agora, é claro que existem experiências diferentes. Há 
pesquisas históricas que alguém poderia dizer, entre aspas, que vão revelar a verdade, ou seja, 
o que houve? “Aqui houve tal fato. Teve tantos mortos. Não teve mortos. Ocorreu isto. Usaram 
estes instrumentos. Passou isto. Passou aquilo.” Há justiça, e, quando digo justiça, me refiro ao 
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aparato institucional do Judiciário. E memória. Sendo que é como se a memória possuísse três 
componentes. Um componente institucional, que abrange a Justiça, os programas educativos, 
tudo aquilo que, a partir do Estado, pode ou deve, cada ente com suas capacidades, falar sobre 
o tema. Temos, então, uma parte que é institucional. E temos uma parte que é simbólico-
cultural. E esta me parece muito importante. Estas memórias transitam desde os filmes até os 
livros autobiográficos, com as novelas ou as performances e os grafites. Ou seja, há uma grande 
quantidade de exposições do aspecto subjetivo de cada sujeito demonstrando aquilo que 
lembra, o que incorpora como memória social, tornando-a própria ainda que não a tenha 
vivenciado pessoalmente. E, no tocante ao nível simbólico-cultural, me preocupa uma questão 
sobre a centralidade das vítimas. Ou seja, no paradigma dos direitos humanos, o que se observa 
são as violações aos direitos humanos. Isto é, o que se busca são as vítimas. Não importa o que 
eu faço, mas sim o que me fizeram. Ao colocar a ênfase na vítima e situá-la simbólica e 
politicamente no centro do debate, o que se produz é uma expansão da ideia segundo a qual se 
eu sou vítima possuo direitos. E até os militares, então, se apresentam como vítimas. Todo 
mundo, como que para poder obter algo, precisa mostrar que foi “vítima de”. E eu preferiria 
uma sociedade na qual trabalhássemos a partir de uma noção de cidadania em vez de uma 
noção de vítima. Bom, existe uma centralidade, produto de todo um contexto que, espero que 
possamos, e, aqui, se manifestam minhas preferências pessoais e políticas, reverter a noção de 
vítima em direção a uma concepção pautada na dignidade humana e na cidadania ativa. 

 

Cadernos do NUPPOME – Em outros momentos, você formulou uma crítica aos estudos sobre 

a memória da repressão. Em termos gerais, dizia que havia muita “denúncia” do que ocorreu 

sob a ditadura e pouca “análise” por parte de algumas e de alguns acadêmicos. Você continua 

pensando isto? 

Elizabeth Jelin – Eu acredito que existe pesquisa boa e pesquisa medíocre. Medíocre no sentido 
de que representa mais do mesmo, como uma ação quase burocrática de reproduzir modelos 
de estudo. Há também pesquisas ruins. E uma das questões, que não diz respeito apenas aos 
estudos sobre memória, sendo algo generalizado, mas que nos interpela enquanto 
pesquisadores e pesquisadoras em diferentes áreas, se refere a como e quando conduzimos 
nossas próprias preferências e nossos próprios compromissos. Como agimos quando, 
pesquisando, encontramos algo que contradiz nossos princípios ou nossas expectativas? Esta é 
uma questão importante. Eu diria que qualquer enfoque dos estudos sobre memória, por mais 
simpatia que tenhamos com as vítimas, por mais simpatia e antipatia que tenhamos com os 
repressores ou com quem quer que seja, precisa ser uma pesquisa crítica. Não pode ser a 
reiteração das nossas convicções. Em todo o caso, me parece que se, em vez de uma pesquisa 
crítica, crítica no sentido de que vamos observar o que encontramos, o que dizem as pessoas, 
vamos buscar vozes que reiterem ou que sejam próximas ao que nos agrada, não vamos avançar 
muito enquanto intelectuais. Vamos ser propagandistas. Este é, em parte, o sentido do que eu 
referia. Mas, isto não se aplica somente ao campo de estudos sobre memórias, se aplica em 
geral a uma crítica à pesquisa. Com muita frequência dizem que o campo da pesquisa social 
oscila entre uma espécie de crença na objetividade e na neutralidade, fato que não condiz com 
a realidade, porque nós pesquisamos com paixão e identificação total, ou seja, oscila entre esta 
tentativa de dizer “Não, isto é a ciência objetiva”, algo que não existe, e uma espécie de 
propaganda daquilo que eu ou as pessoas que me agradam pensam. E ocorre que no meio em 
que estamos, esse lugar no qual é necessário, por vezes, ter um distanciamento crítico, uma 
distância mínima do objeto que estamos estudando, como que para poder observá-lo sem 
identificarmo-nos com ele totalmente, às vezes, em muitos campos, incluindo o dos estudos 
sobre memória, isto não acontece. 
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Cadernos do NUPPOME – Seu livro intitulado “La lucha por el pasado”, publicado em 2017, 

apresenta um panorama dos estudos sobre as memórias das ditaduras no Cone Sul. De alguma 

maneira, o que se propõem com as análises dos casos expostos é que a intensidade das 

políticas de memória que são implementadas em um país são o resultado da capacidade que 

a sociedade possui de construir suas demandas pública e coletivamente. Por qual razão na 

Argentina, comparada aos países vizinhos, a mobilização sobre o tema parece tão intensa? 

Não é comum, no Brasil, por exemplo, protestos multitudinários como os que ocorreram na 

Argentina quando saiu a sentença do “2x1” ou quando membros do Governo Macri 

questionaram o número de desaparecidos políticos. 

Elizabeth Jelin – É um fato que, na Argentina, muita política é feita nas ruas. Isto não é recente 
e nem específico no que se refere ao tema da ditadura e da luta antiditatorial. Se alguém busca 
acontecimentos históricos não muito distantes, como o ocorrido no dia 17 de outubro de 1945, 
pode verificar que, antes de ser eleito presidente, Perón foi retirado da prisão após um ato 
multitudinário nas ruas. Com gente nas ruas. Gente na rua, em Buenos Aires, mas também nas 
cidades de província. Se faz política na rua e com mobilização. Deve-se estudar desde quando 
isto ocorre. Eu me lembro de um livro de Hilda Sabato, sobre a década de 1890, ou algo assim, 
que se chamava, se não estou enganada, “La política en las calles”. Ou seja, há algo que faz com 
que a mobilização social se manifeste desta maneira. Mais do que no Uruguai. Quando há 
questões sendo debatidas e envolvendo conflito político, os uruguaios fazem plebiscitos e 
referendos. Aqui não fazemos plebiscitos e referendos. Se alguém compara Argentina e Uruguai, 
no país vizinho há mecanismos institucionalizados para decidir se querem privatizar a água ou 
não. Se realiza um plebiscito. Aqui, há uma espécie de cultura política que é diferente. Há países 
que são muito mais classistas no sentido de que somente as elites discutem, a sociedade menos. 
É uma característica que não tem relação somente com os temas voltados à memória. É uma 
questão vinculada ao tipo de cultura social e política que mobiliza as pessoas mais de uma 
maneira do que de outra. Não votar, não tão voltada ao voto, como no Uruguai com os 
plebiscitos. Esta é uma interpretação. A outra se refere à continuidade ou descontinuidade entre 
a ditadura e outros processos. Para nós, no fim dos anos 90, quando lançamos este projeto de 
pesquisa de formação de jovens pesquisadores e pesquisadoras sobre os temas vinculados à 
memória, tivemos muitos problemas para encontrar colegas no Brasil. Isto porque, e, inclusive, 
quando lançamos o edital de bolsas, percebeu-se que, quando alguém dizia “memórias da 
repressão no Brasil”, não estava se referindo à ditadura. As memórias da repressão no Brasil 
eram vividas como algo cotidiano. De modo que muitas das propostas que chegavam para nós, 
de colegas que solicitamos que se somassem ao projeto, demonstravam a dificuldade de 
distinguir a ditadura como um momento diferente. Os cientistas políticos diferenciavam, é claro. 
Mas, vou dar um exemplo. Volta Redonda. Volta Redonda foi um projeto do início dos anos 60. 
Com o projeto de instalação de uma usina de ferro tão grande houve tentativas de 
sindicalização. E houve repressão às tentativas de sindicalização. Esta repressão ocorreu 
aproximadamente três meses antes do Golpe [de 1964]. Ocorre, no entanto, que as pessoas se 
lembravam da repressão de Volta Redonda, não do Golpe que estava ocorrendo ao mesmo 
tempo. De maneira que, então, alguém poderia dizer: “Esta repressão não teve relação com a 
ditadura. Não foi um ato político.” Ou seja, o tema da violência política e da violência em geral 
é algo que corresponde ao modo como periodizamos os acontecimentos. É uma questão que 
nos fazemos quando estamos fora dos contextos. Isto é, se alguém vai ao México agora, pode 
se perguntar: Como se pensa, no México, temas vinculados à violência e onde são colocadas as 
marcas temporais? Varia muitíssimo, segundo o lugar e a experiência. Não depende de quando 
o PRI, como partido único, permitiu uma abertura da disputa política, e possa vencer o PAN. Isto 
pode repercutir nas cidades para certas elites, não para todos. Então, é preciso perguntar para 
quem e quando. Aqui, sim, acredito que exista uma carência, pois acredito que grande parte dos 
nossos estudos são focados em escala macro, do Estado Nação, e pensam naquilo que ocorre 
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nas capitais ou nos centros. E não estamos pensando em questões que se relacionam com as 
diferentes escalas. Do local ao global. De maneira que, segundo a escala na qual uma pessoa se 
situa, vamos encontrar diferenças e marcações diferentes sobre o que significou a ditadura. A 
ditadura argentina foi muito brutal em muitos lugares. Mas significou algo diferente comparada 
aqueles lugares nos quais não houve descontinuidade. Assim, no Brasil, por exemplo, onde não 
houve muita descontinuidade, em 64, inclusive, depois em 68, 69, vão variando e mudando as 
circunstâncias de uma maneira diferente do caso argentino. Acho que, aqui, há duas questões. 
Uma relacionada aos tempos. Como periodizamos? Quem periodiza? Quem define as 
conjunturas críticas? Para quem é crítica a conjuntura? A outra questão se relaciona às escalas. 
Do que estamos falando? Daquilo que se passa em uma comunidade? Um dos trabalhos de uma 
das bolsistas brasileiras era sobre uma favela. Bom, nesta favela, as formas como as pessoas 
viviam a repressão teve relação com a ditadura, pois havia uma mobilização comunista que foi 
reprimida. Mas havia outras violências e outras repressões, além da puramente política. 
 
Cadernos do NUPPOME – Apesar de todos os avanços que o caso argentino apresenta no 

âmbito das políticas de memória, o negacionismo segue presente. O negacionismo pode ser 

compreendido como um fenômeno que faz parte das lutas pelo passado? Por que a negação 

persiste? 

Elizabeth Jelin – Não sei até que ponto pode-se falar de negacionismo. Na Argentina, o mais 
comum, que às vezes chamam de negacionismo, se refere não ao ato de negar que houve crimes 
durante a ditadura. Disto, há pouquíssima negação. Eu não conheço negação disso. O que há é 
uma relativização. Isto é, dizem: “Não foi tão grave.” “O culpado era outro.” “Não havia outra 
saída.” “Foi um mal necessário.” O que não é o mesmo que negar que tenha ocorrido. Uma 
questão que está posta é que dependendo do clima político, os espaços políticos e os regimes 
políticos, se dá mais ou menos espaço para estas vozes. Assim que, sempre teve pessoas que 
disseram “Não, por que 30 mil? De onde saiu este número? É uma mentira!”, mas não se dava 
ouvidos porque o espaço público não estava aberto para escutar isto. Aquele senhor, o 
funcionário da Cultura [Darío Lopérfido] – que disse que havia um “cabide” dos direitos humanos 
e questionou de onde saiu a cifra dos 30 mil desaparecidos, dizendo que foi algo inventado por 
pessoas ao redor de uma mesa etc. –, no final das contas teve que renunciar ao cargo. Pode até 
ter demorado um pouco. E ele segue por aí, dizendo o mesmo, assim como outros tantos, mas 
isto parece evidenciar, e por esta razão o título do livro, que nunca se encerra a luta pelo 
passado. O que ocorre é que, em diferentes momentos, há mais espaço para certas vozes 
enquanto outras ficam silenciadas. Os militares na Argentina comemoraram o 24 de março de 
maneiras muito especiais, mas dentro dos quartéis, não na rua. Em um outro momento, as 
pessoas começam a sair às ruas. Ou seja, qual memória é a hegemônica? Qual memória é a 
dominante? Qual é a memória subterrânea, clandestina, inclusive renegada? São coisas que 
mudam em função das lutas políticas e dos cenários políticos de luta. 
 
Cadernos do NUPPOME – O Governo Macri está chegando ao fim (pelo menos se pensamos 

que o presidente irá cumprir apenas um mandato). No tocante aos direitos humanos, em geral, 

e à memória da ditadura argentina, especificamente: Qual você acha que é o legado do 

Governo Macri? 

Elizabeth Jelin – Não sei se é possível falar de legado. Eu creio que há uma luta política clara, que 
vem se manifestando, que está presente, que reinterpreta não só o passado ditatorial, mas 
também outros passados. Se vamos analisar o que foi feito em diferentes períodos 
governamentais, então, será preciso observar o que faz o Governo Federal, o governo central, 
em temas de políticas de memória. Que é diferente daquilo que fazem os governos das 
províncias. Que é diferente do que fazem os movimentos de direitos humanos em diversos 
lugares. Que é diferente da opinião pública e daquilo que as pessoas acreditam ou deixam de 
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acreditar. Assim que, uma pergunta que coloca tanta centralidade no Governo e na pessoa do 
presidente eu não sei o que me permite dizer. O que eu posso dizer? Posso dizer que, no tocante 
às políticas institucionais, no Governo Macri foram reduzidos os orçamentos de muitos 
organismos vinculados aos temas que nos interessam. Foram reduzidos os orçamentos das 
políticas sociais. Foi reduzido o orçamento das Universidades e da educação. E do sistema 
científico e de muitas outras áreas. Aqui também se reduziu os orçamentos. O sistema judicial 
prosseguiu com os julgamentos. Houve julgamentos importantíssimos nos últimos anos. Com 
muita demora, mas, demoras no aparato judicial... Ou seja, ocorrem com frequência. Então, 
houve julgamentos e foi mantida a lógica deles. O apoio aos lugares, aos museus, às políticas, 
segue. Digamos que não se terminou com nada. As coisas mudaram. Se reduziu o orçamento. 
Um centro cultural como o Conti [Centro Cultural de la Memoria Haroldo Conti] possui menos 
dinheiro. O museu da ESMA [antiga Escuela de Mecánica de la Armada, centro clandestino de 
detenção e tortura] tem que lutar por cada centavo, cada funcionário, cada nomeação. Isto, 
porém, assim como estamos lutando no mundo do CONICET [Consejo Nacional de 
Investigaciones Científicas y Técnicas] e da ciência. Se a bibliotecária do centro no qual trabalho 
vai embora, não há dinheiro para contratar outra. Não há garantias. Isto vocês também estão 
vivendo. Assim que, acho, e, aqui, vai uma avaliação, que Macri, como presidente e com sua 
equipe, no seu Ministério, foi bastante cuidadoso ao não confrontar diretamente, de maneira 
aberta [aos movimentos], dizendo “Não”. Em vez disto, restringiu, reduziu, deu menos 
visibilidade. Como fez como muitas outras coisas. Porque é um governo que, claramente, está 
interessado em gerar condições para o funcionamento das grandes empresas, de 
funcionamento de um capitalismo concentrado. De modo que as políticas públicas caminham 
nesta direção. Isto é o que temos no momento. 
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CONSIDERAÇÕES 

SOBRE MEMÓRIA, 

VERDADE E JUSTIÇA 

 

 

OS USOS POLÍTICOS DO MORALISMO ANTICORRUPÇÃO 

PELA DITADURA MILITAR BRASILEIRA 

 

 

 

 

 

Além do anticomunismo, outra bandeira que estimulou a deposição do 

presidente João Goulart foi a do combate à corrupção. Muitos dos golpistas de 1964 

compartilhavam a percepção de que aqueles que dominavam a política brasileira até 

então eram corruptos e, por isso, precisavam ser substituídos. Ainda segundo essa 

leitura, os membros das Forças Armadas componentes do “movimento de 31 de março” 

eram destacadamente honestos e, portanto, os mais indicados para conduzir a 

“reconstrução econômica, financeira, política e moral” prometida no preâmbulo do ato 

institucional de 9 de abril daquele ano. Durante os governos militares, a fala 
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anticorrupção foi reiteradamente empregada como pretexto para a adoção de recursos 

excepcionais e punições contra os acusados de enriquecimento ilícito. No lugar de 

empreender o necessário enfrentamento de crimes dessa natureza, contudo, a ditadura 

militar brasileira favoreceu uma variada gama de abusos e arbitrariedades contra 

inimigos políticos e, na prática, inviabilizou a construção de mecanismos eficazes na 

coibição de desfalques nas fortunas públicas. 

O caso brasileiro não foi o único em que o ímpeto de combater a corrupção foi utilizado 

como sustentáculo de regimes de força. Empregadas as devidas ressalvas das 

particularidades históricas de cada caso, alguns paralelos são observáveis. Segundo o 

historiador alemão Ralph Angermund, na Alemanha nazista foi criada uma polícia 

especial anticorrupção que produziu 1500 investigações. (ANGERMUND, 2011, p.606) 

Também na ditadura argentina inaugurada em 1976, a promessa de afastar corruptos 

do governo apareceu em discursos do general-presidente Jorge Rafael Videla. (NOVARO; 

PALERMO, 2013, p.18-20) Em tais conjunturas, o discurso de condenação da corrupção 

funcionou, ao mesmo tempo, como propaganda política e como alegação que justificou 

a perseguição de adversários, que terminaram alijados de seus direitos políticos e da 

possibilidade de um julgamento com ampla defesa e a devida lisura. 

Em abril de 1964 no Brasil, por exemplo, foi criada a Comissão Geral de Investigação 

(CGI), órgão responsável pelo gerenciamento dos inquéritos policiais-militares (IPM) 

movidos contra os acusados de “subversão” e “corrupção”. Nessas investigações, a 

decisão do caso ficava nas mãos de um oficial das Forças Armadas, com limitado espaço 

para recursos por parte de indivíduos e instituições implicados. A CGI terminaria extinta 

alguns meses depois. Como forma de protesto, o almirante Paulo Bosísio, responsável 

por ela, concluiu no relatório de seus trabalhos que o governo ainda não “pôde cumprir 

todos seus objetivos” porque “apesar das numerosas punições já impostas, o que é certo 

é que grandes e importantes áreas da administração pública estão ainda a reclamar 

investigações cuidadosas e a consequente apuração de responsabilidades”. O oficial de 

Marinha não falava apenas por si, mas como integrante da linha dura que se formou em 

virtude do impasse em torno dos IPM. Foi esse grupo de militares radicais, que desejava 

o aprofundamento de medidas de exceção, que passou a agir no sentido de pressionar 
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o presidente Humberto Castelo Branco por novas punições. Para eles, a ação 

“revolucionária” ainda não havia sido suficiente. 

Após a assinatura do quinto ato institucional, em dezembro de 1968, a linha dura 

conquistou uma nova oportunidade para atuar de forma sistemática. O AI-5 não possuía 

data prevista para expirar e significou a supressão de importantes garantias, como a do 

habeas corpus para os casos de crimes políticos. Também nessa ocasião surgiu uma 

iniciativa em prol do alegado combate à corrupção: o artigo oitavo do ato garantia ao 

presidente da República a prerrogativa de confiscar bens de quem houvesse enriquecido 

ilicitamente. Para avaliar os casos em que tal pena seria aplicada, quatro dias depois da 

imposição do AI-5, foi criada outra CGI. Entretanto, ao contrário da primeira, que teve 

vida efêmera, a comissão criada posteriormente ao AI-5 se transformou em um vultoso 

sistema investigativo que existiu durante uma década, promoveu mais de 4 mil 

investigações e foi responsável por orientar mais de cinquenta decretos de confisco de 

bens. Essa comissão central, junto a suas seções estaduais, chamadas Subcomissões 

Gerais de Investigações (SCGI) formaram o sistema CGI que, segundo a crônica política 

do período, foi criado para “cobrir antigas decepções dos militares encarregados dos 

IPM”. (BRANCO, 1978, p.562) 

O funcionamento da comissão e de suas seções nos estados seguia um regulamento que 

foi aprovado nos primeiros meses de trabalho do sistema. O primeiro passo era a 

denúncia, que poderia ser apresentada por qualquer cidadão, desde que identificado, 

mas também, de modo mais direto, por membros do governo e da espionagem. 

Representações anônimas eram, em tese, rejeitadas, mas muitas investigações foram 

iniciadas sem a correta identificação do remetente. As próprias subcomissões e 

comissão central iniciaram buscas, tornando-se os denunciantes mais frequentes, 

aspecto que acentua o voluntarismo da atuação da CGI. Depois da denúncia, havia por 

parte dos membros da comissão – que eram majoritariamente militares – um parecer 

preliminar pela abertura de um processo ou arquivamento da investigação. Se aprovada 

a busca, o acusado era notificado e deveria apresentar uma defesa em oito dias em que 

constasse a origem de seus bens. Note-se que nos procedimentos do sistema não estava 

prevista a constituição de um advogado ou o adequado conhecimento das imputações, 

de forma que os indivíduos implicados deveriam se defender por conta própria de uma 
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acusação que ignoravam. Após a defesa, havia a elaboração de um relatório com parecer 

por um dos agentes do sistema, seja pelo abandono das investigações, seja pela punição. 

No último caso, uma exposição de motivos deveria ser escrita pelo ministro da Justiça 

ao presidente da República, a quem cabia avaliar a aplicação da pena de confisco. Em 

última instância, era em uma conversa de dois homens – o ministro e o presidente – que 

se decidia o destino dos bens dos investigados. 

O sistema CGI integrou uma faceta pouco conhecida do aparato repressivo da ditadura 

militar brasileira. Atuou como um tribunal de exceção, visto que era pautado por 

procedimentos secretos, evidentemente parciais e que negava aos réus o direito de 

ampla defesa, além de violar o preceito do juízo natural e a garantia ao duplo grau de 

jurisdição. Segundo a legislação que a originou, a CGI deveria combater o 

enriquecimento ilícito em funções públicas, mas em virtude do ato complementar 42, 

de janeiro de 1969, teve seu raio de ação ampliado para o combate de tráfico de drogas, 

de prostituição, jogo do bicho e de irregularidades cometidas por empresas. Sob a égide 

do AI-5, a CGI foi criada para ser um instrumento poderoso. No cotidiano de suas 

operações, porém, uma série de dificuldades surgiram e o sistema não logrou êxito em 

suas alegadas intenções: produziu milhares de processos incompletos e que foram 

flagrantemente orientados por conveniências políticas. 

Um exemplo disso é que, conforme registro em ata arquivada no livro de reuniões da 

CGI, o primeiro alvo de suspeitas foi João Goulart que, mesmo no exílio, teve 

investigação voltada contra si. Outro ex-presidente que sofreu devassas foi Juscelino 

Kubitschek que foi, inclusive, diversas vezes levado a quartéis para depor e apresentou, 

diante da CGI, um longo documento em que se revelava “sopesado, devassado em seus 

mínimos pormenores”, não tendo sido punido apenas porque, segundo o então ministro 

da Justiça Armando Falcão, o presidente Ernesto Geisel teria decidido não penalizá-lo 

novamente. (FALCÃO, 1979, p.311) Outros políticos destacados foram alvos fáceis da 

CGI, sem que nada tenha sido provado contra eles, tais como Ulysses Guimarães, 

Tancredo Neves e Leonel Brizola. (KNACK, 2018) Em todos esses casos, o fato de que se 

tratava de políticos que se colocavam contrários ao regime constituído revelou-se 

determinante para o prosseguimento das investigações. Ainda que não fossem atingidos 
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com a pena máxima do confisco, a abertura de uma investigação era uma forma de 

macular as trajetórias de opositores. 

Outra evidência do direcionamento do sistema CGI esteve na prioridade conferida aos 

políticos na instauração de processos investigativos. Senadores, deputados federais, 

governadores e deputados estaduais foram alvos constantes do tribunal. Pelo menos 

um deputado federal (Osmar Dutra, de Santa Catarina) e dois deputados estaduais 

(Aníbal Khury, de Santa Catarina e Aerton Meneses, de Sergipe) tiveram seus bens 

confiscados, além das empresas de um ex-governador (Moisés Lupion, do Paraná). Foi, 

contudo, em cidades do interior – em devassas e punições de menor custo político – 

onde os agentes do sistema mais atuaram. A pequena corrupção das prefeituras gerou 

quase metade das investigações do tribunal, além de, pelo menos, 16 decretos de 

confisco. A ação da CGI se estendeu, inclusive, para cidades do interior, o que revela a 

expressiva capilaridade do sistema. Em todos os casos, a apreensão enviesada das pistas 

colhidas pelo tribunal fazia com que as conclusões seguissem um cálculo político, 

enquanto seus agentes declaravam isenção. Em novembro de 1969, por exemplo, tendo 

assumido a formação da CGI do governo Médici, um de seus membros disse aos jornais 

que via o organismo “vivamente empenhado no efetivo expurgo daqueles que 

pratiquem atos de corrupção”, “sem se escudar em más interpretações”. 

Também os funcionários públicos sofreram numerosas investidas do tribunal, gerando 

mais de mil processos contra órgãos da administração pública nos níveis federal, 

estadual e municipal. No total, pelo menos 15 decretos de confisco foram voltados 

contra servidores. Novamente, o espectro de atingidos foi bastante ampliado: 

funcionários de ministérios, secretarias e institutos, autarquias, tribunais de contas e de 

Justiça, diplomatas etc. Contraditoriamente, os líderes da ditadura viam no Estado um 

antro de corrupção, mas acreditavam que seria por meio do fortalecimento dos poderes 

repressivos da autoridade estatal que seria possível combater corrupção, flertando com 

a ambiguidade característica do pensamento liberal brasileiro. (BENEVIDES, 1981) Os 

processos instaurados contra servidores públicos ilustram, ainda, aspecto que é 

comumente esquecido por aqueles que defendem as atrocidades da ditadura: as ações 

do aparato repressivo atingiram as pessoas comuns, não apenas àqueles que se 

envolveram diretamente na oposição política estrita. 
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Nos casos em que investigou suspeitas de exploração de tráfico de drogas, prostituição 

e jogo do bicho, os membros da CGI não obtiveram, tampouco, sucesso. As denúncias 

se amontoaram nos primeiros meses e foram abandonadas, por sua “natureza policial”. 

Esse foi o caso das investigações contra conhecidos bicheiros cariocas, como Natalino 

José do Nascimento (Natal da Portela), Aniz Abraão David (Anísio), Castor de Andrade e 

Carlos Teixeira Martins (Carlinhos Maracanã). Mesmo assim, algumas dezenas de 

processos foram instaurados com essa característica, o que ilustra a enorme liberdade 

de atuação garantida aos membros da CGI que agiam sob o AI-5. 

Quando investigou empresas, o tribunal priorizou as corporações ligadas a políticos. 

Esse foi o caso das buscas realizadas contra empresas de Moysés Lupion, ex-governador 

do Paraná, José João Abdalla, ex-secretário de Adhemar de Barros e ligadas a Paulo 

Maluf, ex-prefeito e ex-governador de São Paulo. Em geral, a acusação principal era a 

de sonegação fiscal ou de irregularidades em contratos celebrados com a administração 

pública. Se compararmos as investigações da CGI com apontamentos obtidos por outros 

pesquisadores que se debruçaram na relação entre empresários e a ditadura, será fácil 

concluir pela parcialidade da condução dos processos no âmbito do tribunal. Como 

demonstrou Pedro Campos, por exemplo, havia prática recorrente de propina e o 

favorecimento de empresas que contribuíam para o sustento do regime em contratos 

estatais. (CAMPOS, 2017) Tal aspecto sequer foi contemplado pela CGI. 

Passados dez anos de atuação, a CGI foi extinta junto com o AI-5, em razão do processo 

de abertura política iniciado em fins de 1978. A ditadura militar, nascida de um golpe e 

mantida sob variadas formas de violência, não obteve êxito no combate à corrupção 

pois não se distanciou de sua modelagem autoritária e de um entendimento limitado do 

problema da corrupção – associado à moralidade individual, como se as sociedades 

humanas fossem divididas entre os indivíduos absolutamente honestos e outros 

degenerados, pecha que sempre recaiu aos inimigos do regime. Como alerta uma 

vertente da ciência política contemporânea, quando decisões governamentais são 

tomadas por um grupo bastante restrito de pessoas, sob segredo, e distanciado do 

escrutínio popular, há o declínio do senso de interesse público. A consequência principal 

disso seria a proliferação de práticas ilícitas, entre elas, a corrupção. (AVRITZER; 

FILGUEIRAS, 2011) Mesmo o ex-presidente Ernesto Geisel afirmou que a ação contra a 
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corrupção dos governos militares teria sido inócua (CASTRO; D´ARAÚJO, 1997, p.132). 

Outros oficiais de destaque, como Hugo Abreu e Silvio Frota, alegaram suspeitas de 

corrupção na época em que as Forças Armadas comandaram a política nacional. (ABREU, 

1979; FROTA, 2006). 

Anos depois da atuação da CGI, algumas das concepções sobre corrupção divulgadas 

durante a ditadura parecem estar, de novo, na ordem do dia. E, assim como em outro 

momento, há o risco contínuo de a euforia moralista solapar o funcionamento 

democrático das instituições. Nessa conjuntura adversa, parece urgente que o 

conhecimento sobre o passado sirva de alerta para os perigos que nos espreitam. 
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NOVIDADES 

SOBRE MEMÓRIA, 

VERDADE E JUSTIÇA 

 

¿Por qué no pasan los 70? 

Claudia Hilb 

Buenos Aires: Siglo Veintiuno, 2018. 

 

Ao retomar antigos textos, Claudia Hilb 

busca refletir sobre o modo como se 

lida, na Argentina, com seu passado 

autoritário. Assim, e, em torno do 

legado do “Nunca Más”, apresenta um 

panorama crítico sobre as complexas 

relações entre memória, verdade e 

justiça no país. 

 

Hacer justicia en tiempos de transición 

César Rodríguez Garavito y Meghan L. 

Morris (Org.) 

Buenos Aires: Siglo Veintiuno, 2018. 

 

Coletânea que reúne pesquisadoras e 

pesquisadores de diversos países (do 

Cone Sul e Peru ao Egito e à Turquia 

entre outros) em torno das medidas de 

justiça de transição, analisando como o 

ativistas e Estado devem/podem 

(inter)agir para fortalecer a democracia. 
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Revolucionário e Gay: a extraordinária 

vida de Herbert Daniel 

James N. Green 

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2018. 

 

Biografia de Herbert Daniel, militante 

que aderiu à luta armada, foi perseguido 

pela ditadura, e, após o retorno do 

exílio, contribuiu com a construção do 

movimento LGBT no Brasil. 

 

Do hábito à resistência: freiras em 

tempos de ditadura militar no Brasil 

Caroline Jaques Cubas 

Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2018. 

 

Livro que atualiza debates em torno da 

transição espanhola, tida como exemplo 

para muitos países, e analisa avanços no 

tocante às políticas de memória. 

 

Tempos de dizer, tempos de escutar: 

testemunhos de mulheres no Brasil e na 

Argentina 

Danielle Tega 

São Paulo: Intermeios, 2019. 

 

Recupera testemunhos de mulheres 

que militaram contra as ditaduras no 

Brasil e na Argentina e tiveram suas 

vidas atravessadas pela repressão. 



 

Cadernos do NUPPOME, ano 1, número 2, agosto de 2019                 |                 ISSN 2596-285X 

23 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

La noche de 12 años 

Um filme dirigido por Álvaro Brechner 

Uruguai-Argentina-Espanha-França, 

2018. 

 

Baseado em “Memorias del calabozo”, 

livro escrito por ex-presos políticos da 

ditadura uruguaia, o filme retrata os 

anos de prisão de três militantes 

tupamaros, entre os quais José “Pepe” 

Mujica, ex-presidente. 

 

 

 

 

El silencio de otros 

Documentário dirigido por Almudena 

Carracedo e Robert Bahar 

Espanha, 2018. 

 

Gravado ao longo de 6 anos e ganhador 

do Prêmio Goya na categoria “Melhor 

Documentário”, retrata o drama de 

vítimas e familiares de vítimas do 

franquismo. 
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FONTES 

DE PESQUISA 

 

 

CENTRO DE REFERÊNCIA EM ENSINO E PESQUISA SOBRE 

A DITADURA CIVIL-MILITAR NO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

Plataforma online lançada pelo Laboratório de Estudos sobre os Usos Políticos do 

Passado (LUPPA), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), para divulgar 

e compartilhar referências e materiais de ensino sobre a ditadura civil-militar no Rio 

Grande do Sul. No site, é possível acessar desde recursos didáticos para serem utilizados 

em sala de aula ao abordar o tema, bem como um banco de referências e pesquisas 

sobre a ditadura no Estado da região Sul do país. 

 

Disponível em: https://www.ufrgs.br/centrodereferencia-ditadurars/ 

 

 

Fonte: Imagem da página inicial do site. 

 

 

https://www.ufrgs.br/centrodereferencia-ditadurars/
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MEMÓRIA, VERDADE 

E JUSTIÇA 

EM IMAGENS 

 

 

VOTAÇÃO DA LEI DA ANISTIA 

 

 

Fotografia datada de 22 de agosto de 1979, dia em que foi votado, no Congresso 

Nacional, o projeto de lei que previa a anistia no Brasil. Transformada em lei (Lei nº 

6.683/1979), a anistia aprovada pelo regime autoritário brasileiro não atendeu 

totalmente às demandas que, ao longo da década de 1970, marcaram a luta popular 

organizada em torno do tema, embora tenha sido uma medida importante para a 

liberação de presos políticos e para o retorno dos exilados ao país. 

 

 

Fonte: Sonja Rego/CPDoc JB. 
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